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RESUMO 

A presente pesquisa tem por escopo realizar um levantamento bibliográfico de trabalhos que tratam das 

políticas públicas de incentivo à leitura no Brasil a partir da Constituição de 1988, com foco no papel da 

gestão escolar na efetivação dessas políticas. Para tanto, realizou-se uma pesquisa qualitativa, baseada em 

revisão de literatura nas bases Scielo e BDTD, para identificar as principais iniciativas e desafios no 

incentivo à leitura, bem como estratégias de gestão que promovam o acesso aos livros e o desenvolvimento 

do letramento. As pesquisas realizadas indicam que, embora programas como o PNBE, PNLD Literário, 

PROLER dentre outros, busquem democratizar o acesso à leitura, sua implementação enfrenta obstáculos, 

como falta de continuidade e recursos, além de profissionais qualificados. Destaca-se que uma gestão 

escolar democrática e participativa, aliada à formação continuada de gestores e professores, é essencial para 

maximizar o impacto dessas políticas. Além disso, o investimento em mediação de leitura e infraestrutura 

escolar são fundamentais para consolidar a leitura como direito e fortalecer a cidadania no país. Trata-se de 

tema relevante, visto que, em que pese a importância da leitura na vida das pessoas, infelizmente, nem todos 

têm o privilégio de ter fácil acesso a livros e outros materiais de leitura, seja em decorrência de barreiras 

econômicas, sociais ou geográficas.  

 

 

Palavras-chave: Políticas Públicas, Leitura, Gestão Escolar. 
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ABSTRACT 

 
This research aims to conduct a bibliographic survey of works addressing public policies to promote reading 

in Brazil since the 1988 Constitution, focusing on the role of school management in implementing these 

policies. A qualitative study was carried out based on a literature review using the Scielo and BDTD 

databases to identify the main initiatives and challenges in promoting reading, as well as management 

strategies that enhance access to books and the development of literacy. The findings indicate that, although 

programs such as PNBE, PNLD Literário, PROLER, among others, seek to democratize access to reading, 

their implementation faces obstacles, including lack of continuity and resources, as well as insufficiently 

trained professionals. It is highlighted that democratic and participatory school management, combined 

with the continuous training of managers and teachers, is essential to maximize the impact of these policies. 

Furthermore, investing in reading mediation and school infrastructure is crucial to consolidating reading as 

a right and strengthening citizenship in the country. This is a relevant topic, considering that despite the 

importance of reading in people's lives, unfortunately, not everyone has the privilege of easy access to books 

and other reading materials due to economic, social, or geographical barriers. 

 

Keywords: Public Policies, Reading, School Management. 
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1. Introdução 

A leitura é uma habilidade fundamental para o desenvolvimento educacional e 

cultural dos indivíduos, desempenhando um papel crucial na formação de cidadãos 

críticos e participativos.  

Assim, faz-se necessário oferecer oportunidades de prática e desenvolvimento 

contínuo das habilidades de leitura e interpretação desde cedo, em diferentes tipos de 

materiais como, textos literários, científicos, históricos, entre outros. Além disso, é 

importante promover um ambiente que incentive a leitura tanto por prazer quanto por 

necessidade, pois essa abordagem contribui significativamente para a ampliação do 

repertório linguístico e cultural dos indivíduos. 

No Brasil, a garantia ao acesso à educação e à cultura, incluindo o incentivo à 

leitura, é reforçada pela Constituição Federal de 1988 que traz em seu artigo 205, a 

educação como direito de todos e dever do Estado, definindo diretrizes que visam a 

universalização do ensino e a promoção de uma formação cidadã e crítica. Esse novo 

cenário legislativo impulsionou uma série de políticas educacionais que buscavam não 

apenas expandir o acesso à educação, mas também democratizar o conhecimento e 

fomentar a leitura em todas as esferas da sociedade. 

Nesse contexto, vale também destacar, o aspecto relacionado ao letramento, já que 

é fundamental para o desenvolvimento educacional e social de qualquer indivíduo. Ele se 

refere não apenas à capacidade de ler e escrever, mas também ao domínio das habilidades 

necessárias para compreender, interpretar e usar textos de diversas formas e contextos. 

Destacar o letramento significa enfatizar a importância de proporcionar acesso não apenas 

à leitura em si, mas também ao entendimento profundo dos textos. Isso inclui desenvolver 

habilidades como a capacidade de analisar informações, fazer inferências, argumentar 

com base em evidências, e aplicar o conhecimento adquirido em novas situações. 

A relação entre leitura e letramento é essencial para o desenvolvimento 

educacional, cultural e social dos indivíduos. Investir na promoção da leitura e no 

desenvolvimento do letramento é fundamental para o fortalecimento e desenvolvimento 

da sociedade como um todo, capacitando e formando cidadãos informados, críticos e 

ativos na sociedade. 

Todavia, importante reconhecer que, infelizmente, nem todos têm o privilégio de 

ter fácil acesso à leitura, já que a compra de livros no Brasil não é, em nada, 

democratizado. 
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Nesse contexto, as políticas públicas de incentivo à leitura surgem como uma 

estratégia de redução de desigualdades e como forma de assegurar ao cidadão um direito 

básico. Importante destacar, ainda, que a escola é o local mais propicio para o incentivo 

à leitura, visto que, por vezes, os livros ofertados pela escola são os únicos que a classe 

menos favorecida tem acesso. 

Nesse sentido, a gestão escolar desempenha um papel central na implementação 

dessas políticas, coordenando esforços para promover o acesso à leitura e garantir uma 

formação integral aos estudantes. 

Desse modo, considerando a importância da leitura na vida das pessoas, por meio 

da presente pesquisa, buscou-se analisar como a gestão escolar pode contribuir para que 

a implementação de políticas públicas educacionais de incentivo à leitura na educação 

básica seja bem sucedida. Para tanto, foi realizada uma pesquisa qualitativa por meio de 

uma revisão de literatura através de buscas nas bases de dados Scielo e Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) para identificar artigos, dissertações e teses 

disponíveis em domínio público sobre o tema proposto a partir de 1988.    

O marco temporal adotado na pesquisa possui relação direta com o período de 

redemocratização no Brasil, momento em que a literatura foi, de fato, inserida na pauta 

das políticas públicas e ações mais específicas voltadas à distribuição de livros e à 

presença da literatura, especialmente no ambiente escolar, começaram a ser planejadas.  

A Constituição de 1988 representou um avanço significativo na proteção dos direitos 

sociais, especialmente em relação a educação, que passou a ser garantida como um direito 

fundamental e dever do Estado. A partir de então, a própria escola passou a ser concebida 

de modo diferente, pois estabeleceu-se diretrizes para democratizar o acesso ao 

conhecimento, permitindo a criação e expansão de políticas públicas a fim de promover 

uma educação mais equitativa.  

No presente trabalho buscou-se abordar as principais políticas públicas de 

incentivo à leitura criadas no país a partir da Constituição Federal de 1988, bem como os 

desafios para sua efetivação e o papel da gestão escolar na implementação das políticas 

públicas em questão.  

Assim, o interesse pelo recorte investigativo se justifica pela necessidade de 

compreender como a atuação do gestor escolar na implementação de políticas públicas 

educacionais de incentivo à leitura pode contribuir no sucesso da execução dessas 

políticas, pois, ao compreender como a gestão escolar tem atuado na promoção da leitura 
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é possível identificar boas práticas e propor caminhos para os desafios enfrentados nesse 

contexto. 

Espera-se que esta pesquisa contribua para uma melhor compreensão do papel da 

gestão escolar na implementação das políticas públicas de incentivo à leitura na educação 

básica brasileira, fornecendo subsídios para a formulação de estratégias e ações eficientes 

na execução dessas políticas. 

Diante do exposto, este artigo apresenta inicialmente os aspectos metodológicos da 

pesquisa e o mapeamento das produções científicas. Posterior a isso, destaca-se a revisão 

de literatura e as políticas públicas de incentivo à leitura na educação básica no Brasil a 

partir da Constituição Federal de 1988. Logo a seguir, uma breve análise das políticas de 

incentivo à leitura na educação básica no Brasil a partir da CF de 1988 e adiante destaca-

se o papel da gestão escolar e a implementação de políticas públicas educacionais de 

incentivo à leitura na educação básica. E finalmente são tecidas algumas considerações 

sobre o recorte investigativo realizado. 

 

2. Metodologia e Mapeamento das produções científicas  

 

A metodologia utilizada para o referido estudo é a pesquisa qualitativa por meio 

de uma revisão de literatura com o objetivo de construir um referencial teórico capaz de 

subsidiar a análise acerca da gestão escolar na implementação de políticas públicas de 

incentivo à leitura.  

Assim, foi utilizada uma metodologia mista, combinando pesquisa qualitativa e 

revisão bibliográfica sistemática. A pesquisa qualitativa possibilitou a análise das 

percepções e experiências no que diz respeito ao papel da gestão escolar na 

implementação de políticas públicas educacionais, além daquelas que apresentaram 

conceitos ligados a políticas públicas, história e evolução das políticas públicas de 

fomento à leitura no Brasil, e a revisão bibliográfica forneceu uma base teórica para a 

compreensão do tema. 

Segundo Minayo, 2009, p. 21, 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se ocupa, 

nas Ciências Sociais, com um nível de realidade que não pode ou não deveria 

ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo dos significados, dos 

motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes. Esse conjunto 

de fenômenos humanos é entendido aqui como parte da realidade social, pois 

o ser humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre o que faz e por 

interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada com 

seus semelhantes (Minayo, 2009, p. 21). 
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A pesquisa qualitativa é uma abordagem metodológica utilizadas em diversas 

disciplinas acadêmicas e áreas aplicadas, conhecida por seu foco na compreensão 

aprofundada e na exploração de fenômenos complexos e contextuais. Ao contrário da 

pesquisa quantitativa, que se concentra na quantificação e na análise estatística de dados 

numéricos, a pesquisa qualitativa se dedica à interpretação de significados, experiências, 

perspectivas e contextos sociais. 

O método qualitativo pode incluir entrevistas, observações, análise de conteúdo, 

grupos focais e estudos de caso, permitindo uma coleta de dados rica e diversificada, 

adaptável aos objetivos específicos da pesquisa e envolve a interpretação dos dados 

coletados, identificação de padrões, temas emergentes e relações significativas. Não se 

limitando a números, mas a interpretações contextuais, buscando desvendar significados, 

revelar complexidades, oferendo percepções que podem influenciar políticas, práticas e 

compreensão acadêmica em diversas áreas do conhecimento humano. 

Nesse contexto, a integração entre as metodologias qualitativa e bibliográfica 

desempenhou um papel essencial na construção deste trabalho, permitindo a articulação 

entre dados teóricos e interpretações contextuais para responder ao problema de pesquisa. 

A análise qualitativa complementou a revisão bibliográfica ao possibilitar uma 

compreensão mais profunda sobre o papel da gestão escolar na implementação de 

políticas públicas de incentivo à leitura, indo além de uma abordagem puramente 

descritiva e quantitativa. Por meio da revisão bibliográfica em bases como Scielo e 

BDTD, foi possível identificar os principais desafios e avanços nas políticas públicas a 

partir da Constituição Federal de 1988. Esses achados foram, então, analisados 

qualitativamente, considerando percepções e experiências reportadas nas fontes 

selecionadas.  

Conforme já asseverado, para elaboração deste trabalho foram realizadas 

pesquisas nas bases de dados Scielo e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) afim de identificar artigos, dissertações e teses relevantes que estejam em 

domínio público sobre o tema proposto a partir de 1988, além de levantamento 

bibliográfico e documentos legislativos que abordassem especificamente conceitos 

relacionados a gestão escolar e políticas públicas educacionais de incentivo à leitura.    

Na realização das buscas foram incluídos estudos que abordassem conceitos 

ligados à gestão escolar e suas modalidades, bem como políticas públicas educacionais 

de incentivo à leitura, além daqueles que apresentassem conceitos ligados a história e 

evolução dessas políticas. A inclusão desses documentos foi orientada por descritores 
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(palavras-chaves) que incluem: políticas públicas e incentivo à leitura; gestão escolar e 

políticas educacionais; gestão escolar e políticas de incentivo à leitura.  

Os procedimentos de busca foram definidos com base nos descritores e termos de 

busca mencionados em bibliotecas digitais reconhecidas e com base em autores 

confiáveis e com credibilidade acadêmica. 

Após o levantamento dos trabalhos publicados, foi feita uma seleção destes 

trabalhos com base no tema de pesquisa proposto, a partir da leitura dos títulos e resumos 

buscando identificar os principais achados com destaque para as contribuições 

relacionadas a promoção da qualidade de ensino, mais especificamente, das práticas de 

políticas de leitura (existentes, exitosas) em escolas de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental no Brasil, bem como sobre a atuação da gestão escolar na implementação 

dessas políticas. Em seguida, foi realizada a leitura dos resumos sendo estabelecidos 

alguns critérios de exclusão para as pesquisas: (1) aquelas que não foram desenvolvidas, 

exclusivamente, no âmbito da Educação Infantil e Ensino Fundamental; (2) aquelas que 

não tinham como foco a implementação de políticas públicas ligadas à leitura; (3) aquelas 

que não traziam experiências em escolas brasileiras.  

Depois de obtidos os dados, as dissertações, teses e artigos foram organizados em 

tabelas contendo os seguintes quesitos: título do trabalho, autor, modalidade/nível, 

instituição ou revistas e ano da defesa. As Tabelas elaboradas serão apresentadas e 

discutidas na seção de resultados e discussão deste trabalho. 

 

3. Revisão de Literatura e as políticas públicas de incentivo à leitura na 

educação básica no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988.  

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que os dados levantados na pesquisa, 

provenientes de trabalhos publicados sobre políticas públicas de incentivo à leitura e 

gestão escolar, conectam-se diretamente ao objetivo central do estudo ao fornecer um 

panorama abrangente sobre como a gestão escolar impacta a implementação dessas 

políticas. As análises destacam os desafios enfrentados, como a precariedade na 

infraestrutura e a falta de qualificação de profissionais, mas também apontam práticas 

bem-sucedidas em contextos específicos. Essas informações oferecem subsídios teóricos 

e práticos que orientam a compreensão sobre o papel do gestor escolar como mediador 

entre as diretrizes políticas e as realidades institucionais. Assim, os dados servem para 
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fundamentar estratégias que fortalecem a democratização do acesso à leitura e o 

letramento, alinhando-se à proposta de investigar como a liderança escolar pode 

contribuir para o êxito na implementação das políticas públicas de incentivo à leitura em 

contextos educacionais diversos. 

Os resultados das pesquisas encontram-se representados nas Tabela 1 e 2, as quais 

apresentam o resultado inicial do levantamento feito no Scielo e na BDTD em que foram 

encontrados 42 trabalhos no Scielo e 106 trabalhos na BDTD relacionados às Políticas 

Públicas e Incentivo à Leitura; Gestão Escolar e Políticas Educacionais e Gestão Escolar 

e Políticas Públicas de Incentivo à Leitura. 

 

Tabela 1 - Levantamento bibliográfico realizado no Scielo 

Busca Descritor utilizado na busca de pesquisa Quantidade  

1 “Políticas Públicas” AND “Incentivo à Leitura” 3 

2 "Gestão Escolar” AND “Políticas Educacionais” 39 

3 “Gestão Escolar” AND “Políticas de Incentivo à Leitura” 0 

   

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Tabela 2 - Levantamento bibliográfico realizado no BDTD 

Busca Descritor utilizado na busca de pesquisa Quantidade  

1 “Políticas Públicas” AND “Incentivo à Leitura” 44 

2 "Gestão Escolar” AND “Políticas Educacionais” 10 

3 “Gestão Escolar” AND “Políticas de Incentivo à Leitura” 52 

   

Fonte: Elaborada pela autora 

Após a leitura dos resumos e estabelecidos os critérios de exclusão para pesquisa, 

foram selecionados 40 arquivos, sendo 05 trabalhos no Scielo e 35 trabalhos na BDTD, 

conforme tabelas 3 e 4. Registra-se que 05 cinco arquivos foram encontrados em dois 

parâmetros de pesquisa distintos, sendo “Gestão Escolar e políticas de incentivo à leitura” 

e “Políticas Públicas e Incentivo à Leitura”, sendo que optou-se por contabiliza-los apenas 

no parâmetro “Gestão Escolar e políticas de incentivo à leitura”. 
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Tabela 3 - Levantamento bibliográfico realizado no Scielo 

Busca Descritor utilizado na busca de pesquisa Quantidade  

1 “Políticas Públicas” AND “Incentivo à Leitura” 01 

2 "Gestão Escolar” AND “Políticas Educacionais” 04 

3 “Gestão Escolar” AND “Políticas de Incentivo à Leitura” 0 

   

Fonte: Elaborada pela autora 

Tabela 4 - Levantamento bibliográfico realizado no BDTD 

Busca Descritor utilizado na busca de pesquisa Quantidade  

1 “Políticas Públicas” AND “Incentivo à Leitura” 22 

2 "Gestão Escolar” AND “Políticas Educacionais” 03 

3 “Gestão Escolar” AND “Políticas de Incentivo à Leitura” 05 

   

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Analisando o período de defesa das pesquisas de acordo com o quadro 1 é possível 

observar que as pesquisas ocorreram entre os anos de 2006 à 2024, sendo 05 artigos 

publicados em revistas, 03 Teses de Doutorado e 27 Dissertações de Mestrado. 

Registre-se, ainda, que foi encontrado um livro publicado no ano de 2023, de 

autoria de Maisa Barbosa da Silva Cordeiro, também autora de uma das teses de mestrado 

selecionadas para elaboração do presente trabalho.  
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Título Autor Modalidade/nível Instituição 

 

Ano da 

Defesa 

Gestão democrática e 

cultura organizacional 

na escola pública das 

Minas Gerais: uma análise 

no contexto das políticas 

educacionais dos anos de 

1990. 

Fernanda 

Motta de 

Paula 

Resende 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal de 

Uberlândia 

2006 

O programa Literatura em 

Minha Casa 

enquanto política pública: 

avaliando a formação de 

famílias leitoras. 
 

Ana Paula 

Cardoso 

Rigoleto 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Estadual 

Paulista 

2006 

Políticas Públicas de 

incentivo à leitura: um 

estudo do projeto 

“Literatura em minha casa” 

ponta grossa 2007. 

 

Regina 

Janiaki 

Copes 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Estadual de 

Ponta Grossa 

2007 

Programa bibliotecas 

escolares: 

memorias/histórias de uma 

experiencia 

de incentivo à leitura nas 

Escolas Municipais de 

Campinas - 1993 a 2001. 

 

Maria Lucia 

Bachiega 

Kolokathis 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Estadual de 

Campinas 

2008 

 

A formação do leitor em 

uma escola pública sob o 

olhar de gestores e 

professores. 

 

Milene 

Guelssi 

Nochi 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

do Oeste 

Paulista 

2009 

Programa Nacional 

Biblioteca da Escola - 

Edição 2006: a chegada 

dos acervos na Rede 

Municipal de Ensino de 

Belo Horizonte e 

a leitura de obras por 

jovens leitores. 

 

Bruna 

Lidiane 

Marques da 

Silva 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal de 

Minas Gerais 

2009 

Biblioteca escolar 

e políticas públicas de ince

ntivo à leitura: de museu 

de livro a espaço de saber e 

leitura. 

 

Janaína 

Guimarães 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Estadual 

Paulista 

2010 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFU_dce8a7a2b659f2fcf75dc3339793949d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFU_dce8a7a2b659f2fcf75dc3339793949d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFU_dce8a7a2b659f2fcf75dc3339793949d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFU_dce8a7a2b659f2fcf75dc3339793949d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFU_dce8a7a2b659f2fcf75dc3339793949d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFU_dce8a7a2b659f2fcf75dc3339793949d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFU_dce8a7a2b659f2fcf75dc3339793949d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d602b364053d6660934c0515d86a67cc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d602b364053d6660934c0515d86a67cc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d602b364053d6660934c0515d86a67cc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d602b364053d6660934c0515d86a67cc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d602b364053d6660934c0515d86a67cc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-30_0be6a7cd88aed0a7b91974ba417feb7c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-30_0be6a7cd88aed0a7b91974ba417feb7c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-30_0be6a7cd88aed0a7b91974ba417feb7c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-30_0be6a7cd88aed0a7b91974ba417feb7c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-30_0be6a7cd88aed0a7b91974ba417feb7c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-30_0be6a7cd88aed0a7b91974ba417feb7c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNICAMP-30_0be6a7cd88aed0a7b91974ba417feb7c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UOES_7831a5b7ce382caed4905aba8a5cec01
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UOES_7831a5b7ce382caed4905aba8a5cec01
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UOES_7831a5b7ce382caed4905aba8a5cec01
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UOES_7831a5b7ce382caed4905aba8a5cec01
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_89d5832d70502a2b3729f778d671658a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_89d5832d70502a2b3729f778d671658a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_89d5832d70502a2b3729f778d671658a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_89d5832d70502a2b3729f778d671658a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_89d5832d70502a2b3729f778d671658a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_89d5832d70502a2b3729f778d671658a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_89d5832d70502a2b3729f778d671658a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_89d5832d70502a2b3729f778d671658a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_795cde164f1436a7102395097b0f3036
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_795cde164f1436a7102395097b0f3036
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_795cde164f1436a7102395097b0f3036
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_795cde164f1436a7102395097b0f3036
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_795cde164f1436a7102395097b0f3036
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Políticas públicas de 

fomento à leitura: agenda 

governamental, política na

cional e práticas locais 

 

Daniela 

Piergili 

Weiers de 

Oliveira 

Dissertação de 

Mestrado 

Fundação 

Getúlio Vargas 

2011 

Formação de comunidades 

leitoras na Baixada 

Fluminense: O PMLL e as 

bibliotecas comunitárias 

 

Maria da 

Conceição 

do 

Nascimento 

Gomes 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

do Estado do 

Rio de Janeiro 

2012 

Herdando uma biblioteca: 

uma investigação sobre 

espaços de leitura em uma 

escola da 

rede pública estadual 

 

Edileide da 

Silva Reis 

do Carmo 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal da 

Bahia 

2012 

Salas de leitura da rede 

municipal de ensino do 

estado de São Paulo: 

caminhos possíveis para 

redimensionar seu 

funcionamento 

 

Nágila 

Euclides da 

Silva Polido 

Tese de Doutorado Universidade 

de São Paulo 

2012 

Representações de práticas 

de leituras literárias: 

histórias e memórias na 

biblioteca da escola em 

Dourados, MS 

 

Markley 

Florentino 

Carvalho 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal da 

Grande 

Dourados 

2013 

A formação de leitores e a 

perspectiva 

de políticas públicas para 

a leitura em Manaus 

 

Márcia 

Greid Brito 

Moreira 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal do 

Amazonas 

2013 

Leitura, literatura, 

biblioteca e políticas 

públicas: um estudo de 

caso em Dourados/MS 

 

Maisa 

Barbosa da 

Silva 

Cordeiro 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal da 

Grande 

Dourados 

2013 

Práticas de leitura literária 

na educação infantil: como 

elas ocorrem em turmas de 

uma Umei de Belo 

Horizonte? 

Fernanda 

Rohlfs 

Pereira 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal de 

Minas Gerais 

2014 

Programa Nacional 

de Incentivo à Leitura - 

PROLER: avaliação da 

implementação pelo 

Comitê Potiguar 

 

Monikely 

de Oliveira 

Silva 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do 

Norte 

2014 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/FGV_d6d916b8f97d1b9167be89bf6fcb03bc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/FGV_d6d916b8f97d1b9167be89bf6fcb03bc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/FGV_d6d916b8f97d1b9167be89bf6fcb03bc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/FGV_d6d916b8f97d1b9167be89bf6fcb03bc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UERJ_bd817f7a188fe917da135669e012afce
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UERJ_bd817f7a188fe917da135669e012afce
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UERJ_bd817f7a188fe917da135669e012afce
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UERJ_bd817f7a188fe917da135669e012afce
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_6e551a120c0a5d6fdec74d5dfd8a887d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_6e551a120c0a5d6fdec74d5dfd8a887d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_6e551a120c0a5d6fdec74d5dfd8a887d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_6e551a120c0a5d6fdec74d5dfd8a887d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_6e551a120c0a5d6fdec74d5dfd8a887d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_1e1dbdc8cf06f3a1a30d7844c47e6e2e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_1e1dbdc8cf06f3a1a30d7844c47e6e2e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_1e1dbdc8cf06f3a1a30d7844c47e6e2e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_1e1dbdc8cf06f3a1a30d7844c47e6e2e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_1e1dbdc8cf06f3a1a30d7844c47e6e2e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_1e1dbdc8cf06f3a1a30d7844c47e6e2e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFGD-2_ea9c85967ab0eaa75774cfb88e9a2e0d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFGD-2_ea9c85967ab0eaa75774cfb88e9a2e0d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFGD-2_ea9c85967ab0eaa75774cfb88e9a2e0d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFGD-2_ea9c85967ab0eaa75774cfb88e9a2e0d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFGD-2_ea9c85967ab0eaa75774cfb88e9a2e0d
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFAM_5cd9f1648773d66285c515916087be36
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFAM_5cd9f1648773d66285c515916087be36
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFAM_5cd9f1648773d66285c515916087be36
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFAM_5cd9f1648773d66285c515916087be36
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_434e2cd0e3d4f5ad0705f7a47cfcefbe
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_434e2cd0e3d4f5ad0705f7a47cfcefbe
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_434e2cd0e3d4f5ad0705f7a47cfcefbe
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_434e2cd0e3d4f5ad0705f7a47cfcefbe
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_434e2cd0e3d4f5ad0705f7a47cfcefbe
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_86b86e61014fe8c96af4169d8f351676
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_86b86e61014fe8c96af4169d8f351676
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_86b86e61014fe8c96af4169d8f351676
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_86b86e61014fe8c96af4169d8f351676
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_86b86e61014fe8c96af4169d8f351676
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Gestão da Educação 

Infantil: um balanço de 

literatura. 

Fabiana 

Silva 

Fernandes e 

Maria Malta 

Campos 

Artigo Educação em 

Revista – Belo 

Horizonte 

2015 

O uso da Literatura Infantil 

nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental em escolas de 

Humaitá/AM 

 

Francisca 

Chegas da 

Silva 

Barroso 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal do 

Amazonas 

2015 

A ideologia do capital 

nas políticas públicas de in

centivo à leitura: uma 

análise da política... 

 

Keissiane 

Michelotti 

Geittenes de 

Ávila 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Estadual do 

Oeste do 

Paraná 

2016 

O lugar do PNBE e do 

PIBID na e para a formação 

de leitores 

Ana Paula 

Franco 

Nobile 

Brandileone 

e 

Vanderléia 

da Silva 

Oliveira 

Artigo Revista 

Estudos de 

Literatura 

Brasileira 

Contemporâne

a (UNB) 

2017 

Leitura literária no ciclo 

alfabetizador: repercussões 

das políticas educacionais 

no chão da escola pública 

municipal de Araçatuba/SP 

 

Patrícia 

Cardoso 

Soares 

Tese de Doutorado Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo – 

PUC- São 

Paulo 

2017 

Políticas públicas para 

a leitura: a mercantilização 

da educação 

 

Kátia Silva 

Bufalo 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Estadual de 

Londrina 

2018 

Gerencialismo e Pós-

Gerencialismo: em busca 

de uma nova imaginação 

para as políticas 

educacionais no Brasil 

 

 

Marcelo 

Tadeu 

Baumann 

Burgos e 

Caíque 

Cunha 

Bellato 

Artigo Revista Sociol. 

antropol./Rio 

de Janeiro 

2019 

Infância e literatura 

infantil: o que pensam, 

dizem e fazem as crianças a 

partir da leitura... 

 

Débora 

Perillo 

Samori 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal do 

Espírito Santo 

2019 

“Lavras Lê”: um estudo 

das ações e dos resultados 

dos projetos 

de leitura desenvolvidos na 

rede municipal de 

Rita Cássia 

de Oliveira 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal de 

Lavras 

2019 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFAM_dbe88780031f2def1581b41b97adf46f
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFAM_dbe88780031f2def1581b41b97adf46f
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFAM_dbe88780031f2def1581b41b97adf46f
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFAM_dbe88780031f2def1581b41b97adf46f
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNIOESTE-1_a5a34cc1b5d60591f712ee80d8809657
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNIOESTE-1_a5a34cc1b5d60591f712ee80d8809657
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNIOESTE-1_a5a34cc1b5d60591f712ee80d8809657
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNIOESTE-1_a5a34cc1b5d60591f712ee80d8809657
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/PUC_SP-1_cc0eeeb38b35f8e2ba7a1dc438c82859
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/PUC_SP-1_cc0eeeb38b35f8e2ba7a1dc438c82859
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/PUC_SP-1_cc0eeeb38b35f8e2ba7a1dc438c82859
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/PUC_SP-1_cc0eeeb38b35f8e2ba7a1dc438c82859
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/PUC_SP-1_cc0eeeb38b35f8e2ba7a1dc438c82859
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEL_218ac54ecf635b8d01b3a88ed2e16f31
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEL_218ac54ecf635b8d01b3a88ed2e16f31
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEL_218ac54ecf635b8d01b3a88ed2e16f31
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_cf17f55a8101d9c62321974c46fc0eb7
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_cf17f55a8101d9c62321974c46fc0eb7
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_cf17f55a8101d9c62321974c46fc0eb7
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_cf17f55a8101d9c62321974c46fc0eb7
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFLA_52304e20cb789303dbc416902c94af3a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFLA_52304e20cb789303dbc416902c94af3a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFLA_52304e20cb789303dbc416902c94af3a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFLA_52304e20cb789303dbc416902c94af3a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFLA_52304e20cb789303dbc416902c94af3a
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educação de Lavras, MG, 

em 2017 

 

A gestão escolar na 

implementação 

das políticas educacionais: 

qual o seu papel? 

 

Sebastião 

Donizeti da 

Silva 

Tese de Doutorado Universidade 

Estadual 

Paulista 

2019 

Tessituras 

de leitura nas políticas púb

licas municipais: uma 

análise no contexto de 

Acari/RN, a "Cidade das 

Letras" 

 

Luzineide 

de Souza 

Silva 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do 

Norte 

2020 

Biblioteca e leitura na 

escola: caminhos trilhados 

para implantação de uma 

biblioteca na Escola 

Municipal Regina Vital em 

Feira de Santana – Bahia 

 

René 

Freitas de 

Sá 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Estadual de 

Feira de 

Santana 

2021 

Entre as políticas públicas 

e o neoliberalismo: o 

PNBE e a leitura na 

educação básica 

 

 

Daleine 

Pereira 

Bomfim das 

Mercês 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Federal da 

Bahia 

2021 

A leitura como produção 

de sentido: o “Programa 

Adote um Escritor/PAE” 

na E.M.E.F. Nossa 

Senhora do Carmo – Porto 

Alegre/RS (2004-2017) 

 

Caroline  

Leszczynski 

Nunes 

Lauermann 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

do Vale do Rio 

dos Sinos 

2021 

Literatura infantil: 

contribuições para 

aquisição e 

desenvolvimento da 

linguagem oral das 

crianças bem-pequenas 

 

Vanessa 

Leão 

Framchi 

Ferreira 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Nove de Julho 

2021 

Plano nacional do 

livro, leitura e biblioteca: 

estudo de caso da cidade de 

Jardinópolis, região 

metropolitana de Ribeirão 

Preto, estado de São Paulo 

 

Wellington 

Santos Silva 

Dissertação de 

Mestrado 

Universidade 

Estadual 

Paulista 

2022 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFLA_52304e20cb789303dbc416902c94af3a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFLA_52304e20cb789303dbc416902c94af3a
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_58f7482588427aab38ddb540169a5d43
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_58f7482588427aab38ddb540169a5d43
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_58f7482588427aab38ddb540169a5d43
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_58f7482588427aab38ddb540169a5d43
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_aa55e197ffe0882cd0738ebef5eb14cf
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_aa55e197ffe0882cd0738ebef5eb14cf
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_aa55e197ffe0882cd0738ebef5eb14cf
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_aa55e197ffe0882cd0738ebef5eb14cf
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_aa55e197ffe0882cd0738ebef5eb14cf
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFRN_aa55e197ffe0882cd0738ebef5eb14cf
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEFS_ed182cfa1f56d3bfbfcc2925a6529974
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEFS_ed182cfa1f56d3bfbfcc2925a6529974
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEFS_ed182cfa1f56d3bfbfcc2925a6529974
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEFS_ed182cfa1f56d3bfbfcc2925a6529974
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEFS_ed182cfa1f56d3bfbfcc2925a6529974
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEFS_ed182cfa1f56d3bfbfcc2925a6529974
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_fe2390e0b46abcf56f4aa3ea34d65322
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_fe2390e0b46abcf56f4aa3ea34d65322
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_fe2390e0b46abcf56f4aa3ea34d65322
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_fe2390e0b46abcf56f4aa3ea34d65322
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_e75142a23a28ae056d09c2f1b33d5942
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_e75142a23a28ae056d09c2f1b33d5942
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_e75142a23a28ae056d09c2f1b33d5942
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_e75142a23a28ae056d09c2f1b33d5942
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_e75142a23a28ae056d09c2f1b33d5942
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_e75142a23a28ae056d09c2f1b33d5942
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/NOVE_07f63a4dcc32d8bc9bf7f0afca975935
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/NOVE_07f63a4dcc32d8bc9bf7f0afca975935
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/NOVE_07f63a4dcc32d8bc9bf7f0afca975935
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/NOVE_07f63a4dcc32d8bc9bf7f0afca975935
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/NOVE_07f63a4dcc32d8bc9bf7f0afca975935
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/NOVE_07f63a4dcc32d8bc9bf7f0afca975935
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d72236905bf4d773c58d6a0408d2c629
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d72236905bf4d773c58d6a0408d2c629
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d72236905bf4d773c58d6a0408d2c629
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d72236905bf4d773c58d6a0408d2c629
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d72236905bf4d773c58d6a0408d2c629
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_d72236905bf4d773c58d6a0408d2c629
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Fonte: Elaborado pela autora  

 

Além disso, a maioria das pesquisas (54,3% que corresponde à 19 trabalhos) se 

concentram  na região Sudeste, sobretudo no estado de São Paulo, Região Nordeste 

(14,3% - 05 trabalhos), Região Sul (14,3% - 05 trabalhos), Região Centro-Oeste (11,4% 

- 04 trabalhos) e por fim, Região Norte (5,7% - apenas 02 trabalhos), conforme gráfico 

abaixo.  
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Fonte: Elaborado pela autora 
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Conforme os dados apresentados na figura 1, observa-se uma concentração 

significativa de trabalhos na região Sudeste (54,3%), enquanto outras regiões, como Norte 

(5,7%), possuem uma participação muito menor. Essa disparidade reflete desafios 

estruturais, como a desigualdade de recursos e infraestrutura acadêmica, além da 

centralização histórica de instituições de ensino e pesquisa no Sudeste. Tal cenário, pode 

impactar negativamente a compreensão nacional do tema, já que as realidades e 

necessidades locais das regiões menos representadas são subdimensionadas ou 

negligenciadas. Por exemplo, as políticas públicas voltadas para a leitura podem não levar 

em conta as peculiaridades culturais e socioeconômicas de regiões menos estudadas, 

como o Norte e o Centro-Oeste, resultando em uma implementação menos eficaz e em 

menor inclusão social. 

Nesse contexto, é essencial que políticas de incentivo à pesquisa e à educação 

considerem a distribuição equitativa de recursos, promovam a formação acadêmica em 

todas as regiões e incluam perspectivas diversas para enriquecer o debate e a formulação 

de políticas públicas.  

 

4. Trabalhos organizados de acordo com seus contextos. 

Direcionando a perspectiva de análise dos artigos, das dissertações e teses aos 

contextos, justificativas, objetivos, recursos e resultados observados quanto a gestão 

escolar na implementação de políticas públicas de incentivo à leitura, os trabalhos 

selecionados foram divididos em três categorias, conforme apresentado no Quadro 1, as 

quais foram organizadas com base nos enfoques principais dos trabalhos selecionados. 

Quadro 1 – Critérios estabelecidos para dividir as dissertações em quatro categorias 

Categoria Pesquisa publicada 

Importância da Leitura e seu incentivo Oliveira (2011), Guimarães (2010) 

Políticas Públicas de Incentivo à Leitura a partir da 

Constituição Federal de 1988 

Cordeiro (2013), Copes (2007), Bufalo (2018), 

Oliveira (2022), Cordeiro (2023) 

Gestão Escolar e implementação de políticas 

públicas 
Silva (2019), Fernandes (2024), Nochi (2009),  

Fonte: Elaborado pela autora 

Os trabalhos selecionados na categoria “Importância da Leitura e seu incentivo” 

destacam o papel fundamental da leitura e estratégias de promoção dessa prática, já os 

trabalhos na categoria “Políticas Públicas de Incentivo à Leitura a partir da Constituição 

Federal de 1988” apresentam estudos que investigam o histórico, a implementação e os 
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resultados das políticas públicas de incentivo à leitura no Brasil. Por sua vez, na categoria 

“Gestão Escolar e implementação de políticas públicas” foram selecionados trabalhos que 

analisam o papel dos gestores escolares na aplicação e adaptação das políticas em análise.  

Cada categoria foi projetada para organizar as diversas percepções obtidas em 

relação aos objetivos principais do estudo, garantindo uma análise coesa e direcionada 

dos aspectos fundamentais para o incentivo à leitura e a gestão escolar no contexto das 

políticas públicas educacionais.  

 

5. Breve análise das políticas públicas de incentivo à leitura na educação básica 

no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988 

 

Conforme apontado por Cordeiro (2023, p. 14), as políticas públicas têm como 

objetivo não só ofertar assistência imediata para sanar um problema pontual, mas 

objetivam “corrigir, gradativamente, parte das assimetrias que constituem um país 

desigual como o Brasil e garantir aos participantes a possibilidade de ter acesso a itens de 

primeira necessidade, a bens culturais e, além disso, de ascender socialmente.” 

Assim, as políticas públicas de incentivo à leitura surgem como uma estratégia de 

redução de desigualdades e como forma de assegurar ao cidadão um direito básico, no 

caso, a educação. 

O direito à educação é um dos direitos humanos mais fundamentais, sendo 

reconhecido internacionalmente como essencial para o pleno desenvolvimento individual 

e para o progresso de uma sociedade. Ele está consagrado em diversos documentos 

internacionais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Convenção sobre 

Direitos da Criança e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.  

No âmbito nacional, o direito à educação é classificado como um direito 

fundamental social, conforme previsto no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, 

regido pelos parâmetros estabelecidos no Capítulo III – artigos 205 a 214, também da 

Constituição Federal de 1988, os quais trazem regras de competência, organização, 

investimento financeiro, etc. 

 Registre-se que, o direito à educação vai muito além do simples acesso à escola, 

englobando também o direito a uma educação de qualidade, inclusiva, equitativa e que 

promova o pleno desenvolvimento da personalidade humana.  

 Nesse sentido, tendo em vista a importância da leitura no processo de 

aprendizagem e desenvolvimento cognitivo do indivíduo e, compreendendo o quão 
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essencial é a leitura para o crescimento e o desenvolvimento pessoal ao longo da vida, 

visto que é capaz de ampliar os horizontes e nos conectar com o mundo ao nosso redor, 

incentivar e cultivar o hábito da leitura é uma das melhores maneiras de promover o bem-

estar individual e o progresso social. 

Conforme apontado por Guimarães (2010), a leitura é um processo contínuo de 

elaboração e verificação de previsões que resulta na construção de interpretações, de 

modo que, o ato de ler, vai muito além da simples decodificação de símbolos; é necessário 

compreendê-los, interpretá-los e conectá-los ao conhecimento prévio de cada um 

permitindo, assim, a criação de um novo e individual conhecimento. A autora, ainda, 

destaca que, antes de aprender a decodificar símbolos e organizá-los para que façam 

sentido, todos exercitam a leitura desde o nascimento, não a leitura mecânica, como a que 

normalmente se aprende na escola com o domínio dos signos linguísticos, mas a leitura 

em seu sentido mais básico, realizada por meio da observação silenciosa, que ajuda a 

reconhecer objetos, lugares, pessoas e símbolos. Essa forma de leitura não é feita apenas 

com os olhos; envolve todos os sentidos, incluindo olfato, audição e tato. 

Guimarães, apud, Souza (1992, p. 18), escreve que, “ler é a capacidade do 

indivíduo de perceber e atribuir significados aos símbolos da nossa escrita, isto é, 

decodificá-los entendê-los a partir de seu contexto.” Sendo, assim, a leitura não pode se 

esgotar na simples decodificação de símbolos, é preciso que o leitor seja capaz de 

entender, interpretar e relacionar os escritos, levando-o à uma reflexão, desconstruindo e 

reconstruindo ideias e posturas, transformando o indivíduo e capacitando-o a mudar sua 

realidade e seu entorno. 

No mesmo sentido, Copes (2007, p. 67) destaca que “a leitura se constitui como 

principal instrumento para sustentar uma educação emancipadora, em que leitor, pelas 

práticas de leitura, participe ativamente da transformação social.” 

 Todavia, em que pese a importância da leitura na vida do indivíduo, é importante 

reconhecer que, infelizmente, nem todos têm o privilégio de ter fácil acesso à leitura, já 

que a compra de livros no Brasil não é, em nada, democratizado, pelo contrário, conforme 

exposto por Cordeiro (2023, p. 18), “como bem cultural, o livro está disponível aos 

pertencentes às classes mais elevadas e seu acesso por parte das populações mais baixas 

depende, necessariamente, de políticas públicas sólidas.” 

 Assim, necessária se faz a criação e implementação de políticas públicas sólidas, 

permanentes e que, também considere as distintas realidades dos brasileiros, já que o país 
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possui uma dimensão territorial bastante significativa e condições sociais, econômicas e 

culturais muito variadas.  

Nesse ponto, Oliveira (2011) destaca que é essencial enfatizar que, considerar a 

leitura e a escrita como questões de políticas públicas significa reconhecer que elas não 

são neutras, mas estão associadas a processos sociais que as transformam em ferramentas 

poderosas para o fortalecimento da democracia e da participação social. 

Nesse contexto, Oliveira (2022), apud, Castrillón (2011, p. 27), destaca que, “uma 

verdadeira democracia participativa necessita de espaços que permitam a todos os 

cidadãos acesso à informação, ao conhecimento e às manifestações da cultura e da arte”. 

Sendo assim, o Poder Público tem o dever de promover ações que incentivem a 

leitura nas escolas, seja em nível federal, estadual ou municipal, assegurando aos alunos 

o acesso ao conhecimento e à cultura e contribuindo para a construção de um estado 

verdadeiramente democrático, fundamentado em um dos direitos básicos do ser humano, 

qual seja, a educação. 

A promoção da leitura, portanto, deve ser uma prioridade nas agendas 

governamentais, buscando não apenas a melhoria da educação, mas também o 

fortalecimento da cidadania. 

 Importante destacar que a escola é o local propicio para o incentivo à leitura, 

mesmo porque, para a classe menos favorecida, os livros que a escola oferta muitas vezes 

são os únicos que se tem acesso. No entanto, em que pese a importância da escola na 

formação de leitores, a qualidade da educação básica no Brasil ainda é insuficiente, sendo 

necessária a intervenção de políticas públicas voltadas exclusivamente ao incentivo à 

leitura.  

Sendo assim, as pesquisas de Cordeiro (2013), Bufalo (2018) e Oliveira (2022) 

realizam uma abordagem trazendo um histórico das principais políticas públicas de 

incentivo a leitura existentes no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988. 

Cumpre mencionar que as primeiras ações para democratizar o acesso à escola, a 

alfabetização e, consequentemente à leitura ocorreram em 1930, entretanto, até a década 

de 1980, todas as ações estavam condicionadas por uma perspectiva repressora, havendo 

total controle sobre o que era disponibilizado à população, de modo que, o acesso se desse 

apenas aos livros que transmitissem uma imagem de um país unificado, em progresso e 

desenvolvimento e com valores moralistas. Somente na década de 1980, com a abertura 

democrática e por meio da criação do Programa Nacional Salas de Leitura (PNSL), é que 

os investimentos para compra e disponibilização de livros começaram a acontecer de fato. 
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Nesse contexto, Bufalo (2018, p. 93) destaca que, nesse primeiro momento, a 

prioridade em relação à distribuição de livros ainda era direcionada aos mais carentes, 

“sendo que a política ainda não atingiu a característica de universalidade.” 

 A partir da Constituição Federal de 1988, o discurso e propostas que visem 

assegurar a educação para todos é crescente, pois a educação ganhou maior relevo, sendo 

reafirmada como um direito de todos e dever do Estado a sua promoção e incentivo e, a 

partir da década de 1990, as políticas públicas educacionais são intensificadas.  

 Quanto às políticas públicas de incentivo à leitura merece destaque o Programa 

Nacional de Incentivo à Leitura (PROLER), criado em 13 de maio de 1992, por meio do 

Decreto nº 519, que ainda se encontra em vigência e, tem como objetivo principal, formar 

mediadores e promover práticas efetivas de leitura. 

Referido Decreto dispõe em seu artigo 2º que o Programa tem como objetivos: “I 

- promover o interesse nacional pelo hábito da leitura; II - estruturar uma rede de projetos 

capaz de consolidar, em caráter permanente, práticas leitoras; III - criar condições de 

acesso ao livro” 

 Após a Constituição Federal de 1988 também foi criado o programa “Concurso 

Literatura para Todos”, com o objetivo de lançar obras literárias para novos leitores 

jovens, adultos e idosos. O Programa Bibliotecas Rurais Arca das Letras, objetivando 

levar o acesso à leitura aos espaços rurais. O Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático (PNLD Literário), criado em 2018, com o fim de realizar distribuição de livros 

literários às escolas. Além do polêmico Programa, Conta pra Mim, instituído pela portaria 

nº 421 de 23 de abril de 2020, com o objetivo de desenvolver a leitura no espaço familiar. 

 O programa de maior destaque, entretanto, foi o Programa Nacional Biblioteca na 

Escola (PNBE), criado em 1997, responsável pela maior distribuição de acervos literários 

até então, inaugurando e abastecendo inúmeras bibliotecas e espaços de leitura no país.  

 Conforme mencionado por Cordeiro (2013), o referido programa perdurou até 

2014, por meio da distribuição de acervos literários às escolas públicas brasileiras, além 

de material de apoio pedagógico e de atualização profissional, atendendo a Educação 

Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino Médio e a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

além dos alunos com necessidades educacionais especiais, com a disponibilização de 

livros em Braile, com caractere ampliado, em áudio e DVD. O programa também instituiu 

o projeto Literatura em minha casa, cujo objetivo era distribuir livros diretamente aos 

estudantes.  



23 
 

Como apontado por Oliveira (2022, p. 36), apesar do mencionado programa 

disponibilizar um material muito rico, possibilitando a diversificação dos acervos das 

Bibliotecas Escolares, ele falha por apresentar “um viés transmissivista, valorizando 

muito mais a criação de acervos do que, de fato, desenvolvendo ações voltadas para a 

promoção da leitura e formação de leitores/as”. 

Ressalta-se que, em 2001, em uma ação simultânea ao PNBE foi lançado pelo 

governo federal o Projeto Leitura em Minha Casa. Segundo Copes (2007, p. 62),  

Conforme a documentação oficial vinda do Ministério da Educação e Cultura, 

com o projeto “Literatura em Minha Casa” cada aluno matriculado na 4ª e na 

5ª série das escolas públicas deveria receber uma coleção com 5 (cinco) livros 

de literatura e cada aluno matriculado na 8ª série deveria receber uma coleção 

com 4 (quatro) livros. Os livros passariam a ser, segundo orientações do MEC, 

de propriedade particular dos educandos; portanto, esses deveriam levá-los 

para suas casas e compartilhar a leitura com seus familiares. [...] O “Projeto 

Literatura em Minha Casa” trata-se da maior compra de livros de literatura para 

distribuição gratuita já feita no Brasil.  

 

 Ainda segundo Copes (2007), referida política não foi eficaz, já que os livros não 

chegaram às escolas na quantidade necessária para ser entregue aos alunos na forma 

proposta.  

 Vale destacar que, apenas no ano de 2003, entra em vigor a Lei 10.753 de 30 de 

outubro de 2003, a qual institui a Política Nacional do Livro com o objetivo de assegurar 

o pleno acesso de livros aos cidadãos, estabelecendo que cabe ao Poder Executivo criar e 

executar projetos de acesso ao livro e incentivo à leitura no espaço escolar.  

Em 2010 entra em vigor a Lei 12.244, que dispõe sobre a universalização das 

bibliotecas nas instituições de ensino do País, com o objetivo de incentivar o acesso à 

informação e a leitura ao tornar obrigatória a instalação de bibliotecas nas escolas públicas 

e privadas do país, com acervo de, no mínimo, um título por aluno matriculado e a 

presença de bibliotecário como gestor do espaço, exigindo, conforme citado por Oliveira 

(2022), ações centradas na organização e disponibilização de recursos informacionais. 

Registra-se que, mencionada lei, previa que até maio de 2020 a meta seria atingida, 

entretanto, isto não ocorreu.  

Ainda, no ano de 2011, por meio do Decreto nº 7.559 foi instituído o Plano 

Nacional do Livro e Leitura (PNLL), com o objetivo de democratizar o acesso ao livro, a 

formação de mediadores e a valorização da leitura e do livro. Referido programa foi 

extinto em 2019. 

Importante ainda mencionar a existência da Política Nacional de Leitura e Escrita 

- PNLE, instituída por meio da lei 13.696/2018, cujo objetivo é instituir políticas claras e 
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efetivas para o livro e a leitura, favorecendo a universalização do direito à literatura, ao 

livro e às bibliotecas, de modo a consolidar as ações estabelecidas anteriormente no Plano 

Nacional do Livro e Leitura (PNLL).    

Nesse ponto, vale registrar que, conforme informações constantes no site do 

Ministério da Educação, “atualmente, não há PNLL em vigência no Brasil. O 

próximo plano decenal, que vai vigorar entre 2025 e 2034, será construído a partir 

de discussões e escutas qualificadas da sociedade civil em todo o País.” (BRASIL. 2024). 

Conforme destacado por Oliveira (2022), apesar das diversas iniciativas do Poder 

Público voltadas para políticas de leitura e democratização do conhecimento, a maioria 

delas foi encerrada pelo mesmo motivo: a falta de recursos e de ações governamentais 

que garantissem a continuidade dos programas. Sem financiamento, por mais nobres que 

sejam os objetivos das políticas públicas, torna-se impossível implementá-las, resultando 

em seu encerramento, reformulação ou agregação, como foi apresentado neste breve 

panorama histórico. 

 Embora a educação no Brasil tenha apresentado avanços desde a Constituição 

Federal de 1988, a execução dos programas governamentais ligados a educação e, no caso 

a leitura, ainda apresentam falhas.  

 Uma auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União no ano de 2002 com o 

intuito de verificar a distribuição de livros para Escolas do Ensino Fundamental através 

do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), encontrou alguns problemas que 

impedem a efetivação plena do referido programa. 

 Dentre os problemas na execução do PNBE, o Tribunal de Contas da União (TCU) 

verificou que a questão da utilização dos livros pelas escolas é a mais preocupante. 

Conforme apontado no acórdão 1287/2002 do mencionado órgão:  

A auditoria realizada pelo TCU em 2001 no PNBE verificou se o programa 

poderia ter seus propósitos atendidos de forma mais efetiva, caso houvesse 

uma melhor utilização dos livros. Isto porque o programa se mostrou 

eficiente nas etapas de seleção e entrega de livros, mas passível de 

melhorias na etapa de utilização dos livros pelas escolas. O PNBE estava 

funcionando melhor como programa de entrega de livros do que de incentivo  

ao uso da literatura na escola. (Tribunal de Contas da União, item 13.1, acórdão 

1287/2005). grifo nosso 

 

 Nesse ponto, Bufalo (2018) destaca que não há dúvidas de que os livros enviados 

às escolas são fundamentais para a atualização e complementação dos estudos de 

professores e alunos. No entanto, a precarização do trabalho docente, a ausência de 

bibliotecas escolares adequadas em muitas instituições e a falta de conexão entre as 
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formações em serviço e esse programa não condizem com os recursos gastos na aquisição 

de livros. 

 Assim, importante verificar como deve se dar atuação do gestor escolar e as 

estratégias a serem aplicadas para que a execução das políticas públicas de incentivo à 

leitura seja realizada de maneira eficiente.  

 

6. A gestão escolar e a implementação de políticas públicas educacionais de 

incentivo à leitura na educação básica.  

 

A verdade é que a tarefa do gestor é bastante complexa e desafiadora visto que 

precisa gerenciar diversos aspectos tais como, a proposta político pedagógica da escola, 

a realidade concreta dos alunos e da comunidade em que a escola está inserida, além das 

questões estruturais já mencionadas.   

Conforme pontuado por Fernandes (2024, p. 03) a gestão da educação não se 

limita à gestão pedagógica, pois envolve gestão financeira, recursos humanos, de 

materiais, patrimonial, de merenda escolar, entre outros aspectos.  

Importante registrar que, embora o termo gestão normalmente seja compreendido 

apenas como exercício de funções burocráticas, voltada à orientação do planejamento, 

distribuição e produção de bens, metas e produtividade, quando se fala em gestão no 

contexto escolar o termo terá um conceito mais específico. 

Silva (2019), Fernandes (2024), Nochi (2009) em suas pesquisas, registram que, 

no Brasil, o termo gestão surgiu como uma alternativa à administração centralizadora e 

autoritária, sendo adotado como sinônimo de práticas que promovem relações 

participativas e democráticas dentro das escolas, bem como entre secretarias, órgãos 

intermediários e unidades escolares. 

Nesse cenário, a gestão no Brasil é percebida como práticas organizacionais que 

se alinham a uma perspectiva democrática e participativa. 

Para Teixeira (1968, p.15), a administração escolar jamais poderá ser equiparada 

a administração de uma empresa, pois “em educação, o alvo supremo é o educando a que 

tudo está subordinado; na empresa, o alvo supremo é o produto material, a que tudo mais 

está subordinado.” 

Com efeito, no contexto educacional a gestão está relacionada a organização do 

trabalho pedagógico e envolve clareza dos objetivos e metas da instituição de ensino, 

além da gestão compartilhada dos recursos materiais e humanos, planejamento das 
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atividades, distribuição de responsabilidades, interações interpessoais no ambiente de 

trabalho e compartilhamento de autoridade, abrangendo todos os aspectos da gestão 

colegiada e participativa da escola, contribuindo para a democratização da tomada de 

decisões. 

Desse modo, compreende-se que a gestão escolar é uma atividade complexa e 

multifacetada, essencial para o funcionamento eficaz das escolas e para a promoção de 

uma educação de qualidade, envolvendo liderança, planejamento, organização e 

avaliação contínua, tudo alicerçado na intencionalidade pedagógica.  

Como exposto por Donatello (2023, p. 14), “a gestão educacional desempenha um 

papel fundamental na garantia do sucesso e do desenvolvimento das instituições de 

ensino, bem como no progresso dos alunos, professores e toda a comunidade escolar”. 

Nesse sentido, possível compreender que o gestor escolar é peça fundamental 

como um agente crítico na interpretação e execução das políticas públicas educacionais 

de incentivo à leitura, visto que, conforme salientado por Costa, 2024, são eles os 

“responsáveis por interpretar as políticas públicas dentro do contexto específico de suas 

escolas e por traduzi-las em práticas pedagógicas e administrativas eficazes”.  

Acerca do papel da gestão nas políticas públicas, Fernandes (2024, p. 4), escreve 

que: 

a gestão é a responsável pela condução de processos que darão materialidade 

ou concretude a políticas e programas. É na gestão que decisões são tomadas 

sobre as formas de sua implementação, tendo como horizonte atingir os efeitos 

desejados e definidos pelas intenções da política ou do programa. Essa é uma 

perspectiva clássica da política pública, que organiza os diferentes momentos 

ou etapas de uma política em um ciclo e que fornece um esquema conceitual 

ainda interessante para o desenvolvimento de investigações, monitoramento e 

avaliação de políticas. 

 

Assim, para uma gestão escolar eficiente, é preciso que o gestor tenha, não apenas, 

a capacidade de aderir as diretrizes políticas, mas também, é fundamental que ele tenha a 

habilidade de adaptá-las de modo criativo e inovador às necessidades da escola. Pois, 

conforme asseverado, a gestão escolar vai muito além dos limites da administração 

convencional abarcando aspectos amplos, incluindo questões pedagógicas, comunitárias 

e de desenvolvimento institucional.  

 Desse modo, é essencial que o gestor conheça o ambiente escolar, os profissionais 

que atuam na instituição e a realidade da comunidade local.  

Nesse contexto, a gestão democrática pode ser um caminho importante para uma 

gestão escolar eficaz pois por meio do compartilhamento de ideias entre professores, 
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alunos e comunidade escolar, aqui incluindo, pais, responsáveis e membros da 

comunidade local o gestor poderá conhecer e compreender as necessidades da instituição 

de ensino.  

Nesse sentido, Silva (2019), esclarece que o novo conceito de gestão escolar 

envolve um processo de democratização e de participação consciente e responsável de 

toda a comunidade escolar nas decisões e nas ações coordenadas, com o objetivo de 

promover uma educação de qualidade que atenda às necessidades socioculturais dos 

estudantes. 

Sobre a gestão democrática Donatello, 2023 escreve que:  

A gestão participativa valoriza a participação ativa dos professores, estudantes 

e da comunidade escolar no processo de tomada de decisões da escola. Essa 

abordagem busca engajar todos os envolvidos no desenvolvimento da 

instituição promovendo a colaboração e o senso de pertencimento, além de 

fortalecer o vínculo entre a escola e a comunidade local. Ao criar um ambiente 

mais democrático e inclusivo, a gestão participativa contribui para uma 

educação mais significativa e alinhada com as necessidades e expectativas de 

todos os atores envolvidos no processo educativo. 

 

 Como se percebe, a gestão escolar é bastante complexa, assim, também se torna 

imprescindível uma formação continuada para preparar os gestores para lidarem com os 

desafios inerentes a função, tais como a gestão de recursos, liderança pedagógica e a 

implementação de políticas educacionais.  

 Segundo Costa 2024, “os gestores escolares, portanto, precisam de um profundo 

entendimento das políticas públicas, bem como de competências de liderança e inovação, 

para navegar efetivamente nesse ambiente dinâmico.” Afinal, de nada adianta os recursos 

materiais se a escola não sabe como utilizá-los.  

 Com efeito, o papel da gestão escolar vai muito além das funções administrativas 

e pedagógicas tradicionais, visto possuir uma responsabilidade social, que se manifesta 

no cotidiano das práticas educacionais e na interação com a comunidade. Conforme Silva 

(2019), a escola deve ser um centro de formação integral, capaz de se envolver em uma 

análise crítica e científica dos fatos e atos sociais, visando formar cidadãos capazes de 

entender e interagir com os fenômenos sociais de maneira mais profunda e crítica.  

Ainda segundo o autor, a gestão escolar é descrita como um processo que deve 

envolver todos os membros da comunidade escolar, incentivando a participação ativa e 

democrática. Isso significa refletir sobre as necessidades e demandas coletivas para criar 

um ambiente que acolha as diferenças e fomente o diálogo.  
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Desse modo, observa-se que a participação comunitária é um aspecto essencial 

para o sucesso escolar, pois permite que a escola se adapte e responda aos desafios 

contemporâneos de forma coletiva. Enfim, a gestão escolar, portanto, não é apenas 

administrativa; ela se configura como um processo formativo e social, que deve promover 

o crescimento integral do cidadão e uma educação que favoreça o entendimento crítico 

da sociedade. 

 Retomando às políticas públicas de incentivo à leitura, conforme apontado pelo 

TCU, na fiscalização do PNBE, o “programa se mostrou eficiente nas etapas de seleção 

e entrega de livros, mas passível de melhorias na etapa de utilização dos livros pelas 

escolas”, o que reforça a necessidade de maior capacitação dos profissionais da educação 

e de uma gestão escolar democrática, visto que esta possibilita conhecer e compreender a 

comunidade local, além de permitir o compartilhamento de ideias entre alunos, 

professores e comunidade sobre, por exemplo,  quais os gêneros literários são preferidos 

pelos alunos, qual o grau de instrução dos pais e responsáveis, qual a estrutura da 

biblioteca escolar, o que precisa ser melhorado, como os livros literários podem ser 

incorporados no dia-a-dia escolar, quais a dificuldades dos alunos e professores na 

incorporação dos acervos na prática pedagógica, etc.  

 Conforme já mencionado o PNBE e o PNLD Literário possui um viés 

transmissivista, com foco na distribuição de livros, sem, contudo, fornecer recursos ou 

meios para o desenvolvimento de ações que, de fato, incentivem a leitura. Além da 

distribuição de material bibliográfico é preciso se pensar na estrutura das escolas, nas 

bibliotecas, na devida qualificação dos profissionais que atuam nos ambientes destinados 

à leitura, dentre outras questões.  

 Conhecer e compreender tais questões é essencial para formulação de estratégias 

e ações eficientes na implementação das políticas públicas de incentivo à leitura nas 

instituições de ensino.  

 Nesse contexto, vale também mencionar as considerações apresentadas por Nochi 

(2009) em sua Dissertação de Mestrado, em que observou por meio de pesquisa realizada 

em uma escola pública situada na cidade de Indiana, no estado de São Paulo, que o 

problema quanto a implementação das políticas públicas se inicia com o Projeto Político-

Pedagógico da escola, visto que os gestores e professores não têm consciência quanto a 

importância da sua elaboração, execução, avaliação e reelaboração, que é um documento 

que envolve o coletivo, que deve ser levado ao conhecimento dos pais e que não um 

documento meramente formal a ser atualizado de forma unilateral pelo Diretor.  
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Além disso, o Nochi (2009) aponta que, alguns gestores não sabiam, com clareza, 

se o Projeto Político Pedagógico da Escola contemplava as políticas públicas de leitura e 

que, a maioria, aceita que somente o professor de Língua Portuguesa seria o responsável 

por formar leitores.  

A mesma pesquisa também indicou que a falta de funcionários é um problema que 

prejudica a implementação das políticas públicas de leitura, visto que, não há servidor 

disponível em tempo integral na biblioteca, sendo que, na ausência de professores 

regentes, os bibliotecários são desviados de função para cobrir o professor em sala de 

aula. Assim, a biblioteca apenas é utilizada quando há servidor responsável e apenas para 

retirada de livros.  Também, importante destacar que, geralmente, o profissional 

designado para a biblioteca não possui qualificação adequada e não há capacitação para 

a função. 

De acordo com Nochi (2009, p. 76), apud, Fantinati e Ceccantini (2004, p. 48): 

A figura chave para a concretização de semelhantes projetos é o bibliotecário 

escolar. Formado especialmente para tal fim, que deve não só possuir uma 

sólida formação em biblioteconomia nas áreas de aquisição, catalogação e 

administração do material construtivo do acervo, mas também ser 

principalmente um animador e um orientador cultural. 

 

Vale também registrar a pesquisa realizada por Oliveira (2022) no Centro de 

Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universidade Federal de Goiás (Cepae), 

instituição modelo, criada para atuar como um laboratório experimental de práticas de 

ensino e desenvolvimento de ações de pesquisa e extensão. Conforme apontado pela 

autora, diferente da maioria das escolas brasileiras, o Cepae possui uma biblioteca 

totalmente estruturada, com um acervo variado, bem organizado e gerido por uma 

bibliotecária qualificada. Além disso, conta com uma pedagoga que, em parceria com a 

bibliotecária e os professores, promovem regularmente atividades de incentivo à leitura, 

especialmente no Ensino Fundamental I. Desse modo, o caráter transmissivo do PNBE e 

do PNLD Literário deixa de ser um obstáculo, visto que a própria instituição oferece 

meios para ações de incentivo à leitura, utilizando de forma constante, eficaz e atraente 

os materiais disponibilizados pelo programa.  

Ainda segundo a autora, os resultados alcançados no Cepae demonstram um 

potencial significativo. E, se todas as escolas pudessem proporcionar as mesmas 

condições aos seus alunos, as ações de incentivo à leitura seriam plenamente realizadas.  

No entanto, infelizmente essa não é a realidade da maioria das escolas do país.  



30 
 

Enfim, conforme visto, os problemas para implementação das políticas públicas 

de leitura são inúmeros, sendo indispensável que o poder público invista na capacitação 

de profissionais e na estruturação dos ambientes de leitura nas instituições de ensino. 

Também, é imprescindível que no âmbito escolar, o gestor, em conjunto com o 

corpo docente se organize, de acordo com a realidade da instituição para que possam ao 

menos minimizar esses problemas.  

Assim, é essencial que o gestor e toda a equipe compreendam a importância da 

elaboração do Projeto Político-Pedagógico da escola, o qual deve ser construído de forma 

coletiva, observando-se a realidade dos alunos e da comunidade em que a instituição está 

inserida.  

Além disso, é preciso que todos os docentes tenham consciência de que todos são 

responsáveis pela formação de leitores e não apenas os professores de língua portuguesa, 

que todos devem incentivar a leitura.  

Segundo Nochi (2009, p. 68), “a formação leitora está intrinsecamente ligada à 

escola. É na escola que se lê. E é na escola que se deve aprender a gostar de ler; e toda a 

equipe escolar dever ter esse compromisso com o seu aluno, o papel de formar leitores.” 

Desse modo, todo corpo docente tem o dever de incentivar o hábito de leitura entre 

os alunos, para que eles aprendam a gostar de ler, a capacidade de desenvolver a leitura 

deve ser de todos os envolvidos no contexto escolar.  

 

7. Considerações Possíveis 

 

O presente trabalho buscou realizar um mapeamento das pesquisas científicas que 

tratam das políticas públicas de incentivo à leitura existentes no Brasil e o papel do gestor 

escolar na implementação dessas políticas.  

Parte considerável das pesquisas tem como foco a investigação da importância da 

leitura na formação integral dos alunos e as políticas públicas de incentivo à leitura que 

surgiram no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988.  Outra parte predominante 

no levantamento são pesquisas que tem foco a gestão escolar e a atuação do gestor na 

implementação das mencionadas políticas públicas.  

Destaca-se que foi realizada uma pesquisa qualitativa por meio de uma revisão de 

literatura através de buscas nas bases de dados Scielo e BDTD para identificar artigos, 

dissertações e teses relevantes públicas sobre o tema proposto a partir de 1988.    
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Os trabalhos selecionados demonstraram que as políticas públicas de incentivo à 

leitura no Brasil, desde a Constituição de 1988, são ferramentas fundamentais na 

promoção de equidade e no combate às disparidades de acesso ao conhecimento. 

Programas como o PNBE, o PROLER e o PNLD Literário, entre outros, representam 

esforços relevantes para democratizar o acesso aos livros e desenvolver o hábito da 

leitura. Entretanto, constatou-se que a implementação dessas políticas enfrenta desafios 

significativos, incluindo a falta de continuidade dos programas, restrições de recursos e 

limitações na infraestrutura e na qualificação dos profissionais. 

Diante desse cenário, é essencial considerar exemplos concretos para orientar 

práticas eficazes. Um caso de sucesso é o Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à 

Educação (Cepae), que integrou atividades regulares de incentivo à leitura em parceria 

com bibliotecários e professores, demonstrando o impacto positivo de uma biblioteca bem 

estruturada e gerida. Por outro lado, exemplos de escolas onde a ausência de profissionais 

qualificados ou a precariedade das bibliotecas prejudicaram a efetividade das políticas 

públicas reforçam a necessidade de intervenções específicas. 

Assim, a gestão escolar emerge como um componente central no sucesso dessas 

iniciativas. Para que as políticas públicas de incentivo à leitura tenham impacto 

duradouro, é necessário que a liderança escolar adote uma gestão democrática e 

participativa, incentivando a participação da comunidade escolar na elaboração do projeto 

político-pedagógico da escola, promovendo engajamento de todos no incentivo à leitura. 

Além disso, a formação contínua de gestores e professores é imprescindível para que a 

escola seja um ambiente que valoriza e incentiva o desenvolvimento do letramento e da 

interpretação crítica de textos. Também é necessário investimento na instalação e 

manutenção de bibliotecas escolares bem equipadas, além do estabelecimento de 

mecanismos de acompanhamento das políticas públicas, assegurando a correção de falhas 

e a continuidade das ações.  

Desse modo, conclui-se que, para garantir a efetividade das políticas de incentivo 

à leitura, é essencial que o Estado invista tanto na formação de mediadores de leitura 

quanto na adequação dos espaços de leitura nas escolas. Em suma, promover a leitura é 

um compromisso com a educação de qualidade, que beneficia não apenas os alunos, mas 

contribui para a construção de uma sociedade mais justa e informada. 

Enfim, essas considerações reforçam a importância do fortalecimento das 

políticas públicas e da atuação conjunta de gestores, professores e governo para 

transformar a realidade educacional do país. 
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